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DO CONTEUDO DO CADERNO DE ENCARGOS

Alexandre Oliveira Pereira, com o cargo de Sócio-Gerente, t i tular do bi lhete de

identidade ns 2061970, emit ido em 02101/2007, pelos 5lC de Lisboa, residente na

UrbanÌzação Qujnta da Caldeira, Vivendâs do Solar, Vivendâ 207, 2660-351 Sânto

António dos Cavaleiros, na qualidade de reprêsentanÌe legâl da empresê

ROTARCO - Sociedade Técnica de Ar Comprimido, Lda., com sede na Rua Tenente

Coronel Salgueiro Maia, quinta da Várzea, Edifício Rotarco,2620-028 Olival de

Basto, com o capìtal social de € 5.000,00 (cinco mil Euros), registada na

Conservâtóriã do Registo Comercial de Odivelas, contribuinte n.e 501325891,

tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargog relativo à

execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento "Ajuste Directo

para aquisição de um gerador de apoio às actividades a realizar no castelo de

Pombal- Processo n,s 060_AJD_SA_14", declara, sob compromisso de honra, que

â sua reprêsentadâ se obriga a executar o Íefêrido contrato em conformidade com

o conteúdo do mencionado câderno de encargos, relativamente ao qual declara

aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.

Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos

seguintes documentos, que junta em anexol

a) Declaração de âceitação do conteúdo do caderno de encârgos;
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b) Proposta 141373/Ao - Preço global com exclusão do IVA;

c) Ficha técnica do equipãmento;

3. Declara aindâ quê renuncia a foro especial e se submete, em tudo o qìre respeitar à

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.

4. Mais declara, sob compromisso de honra, que:

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fôse dê l iquidação, dissolução

ou cessação de actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de lÌquidação de

patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respectivo processo

penoenrej

b) os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não

foram condenados por qualquer crÌme que afecte a sua honorabil idade

profÌssionalj

c) Os tìtulares dos seur órgãos sociais de admÌnistração, direcção ou gerência nào

foram objecto de aplÌcação de sanção âdministrãtiva por falta grave em

matéria proÍissionâl;

d) Tem a sua situação regularizadâ relativamente a contribuições para a

segurançâ SociâÌem Portuga l;

e) Tem a sua situação regularizada relâtivamente a impostos devidos em

Portugalj

Í) Não Íoi objecto de aplicação da sanção acessórìa prevista na alínea e) do n.s 1

do ãrtigo 21.e do Decreto-tei n.e 433/82, de 27 de Outubro, na alínea b) do n.e

1 do artigo 71.s dâ Lei n.0 19/2012, dê 8 de MaÌo, e no n,e 1 do artigo 460.e do

Código dos Contratos Públicos;

g) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prêvìstâ na alínea b) do n.e 1

do ârtigo 627.e do Código do Trabalho;

h) Nãofoi objecto de aplìcação, há mênos de dois anos, de sanção admìnistrativa

ou judÌcial pela uti l ização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao
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pâgamento de impostos e contrìbuições para a Segurança Social, não declarada

nos termos das normas que imponham essa obrigação êm PortuBal;

i) os titulares dos seus órgãos sociâis de administração, direcção ou gerência não

foram condenados por ãlguns dos seguintes crìmes:

i) Participação em actividâdes de uma organização criminosa, tal como definida

no n.s 1 do artigo 2.e da Acção Comum n.p 98/773/JA.l, do Conselho;

i i) corrupção, na acepção do artigo 3.e do Acto do conselho de 26 de Maio de

1997 e do n,e 1 do artigo 3.e da Acção Comum n.e 98/742!Al, do Consêlhoj

i i i) Fraude, na acepção do artigo 1.s dâ convenção relativa à Protecção dos

Interesses FÌnanceiros das Cornunidades Europeias;

iv) Branqueamento de capitais, na acepção do artigo 1.e da Directiva

n.p 9U3O8/CEE, do Conselho, de 10 de Junho, relativa à prevenção dâ

util ização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capiÌais;

j) Não prestou, a quâlquer título, directa ou indirectamênte, assessorla ou apoio

técníco na preparação e elaboração dâs peças do procedimento que lhe confirâ

vantagem que falseie as condições normais de concorrência.

O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de fâlsâs dêclarações

implica, consoante o caso, a exclusão dâ proposta apresentada ou a caducìdâde dâ

adjudicação que eventualmente sobre ela recaìa e constitui contrâ-ordenação

muito grave, nos termos do artiSo 456.e do Código dos Contrâtos Públicos, a qual

pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do dÌreìto de

pârticipar, como candÌdato, como concorrente ou como membro de ã8rupâmento

candidato ou concorrente, em qualquer procedÌmento adoptado para a formação

de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente parã

efeitos de procedimênto criminal.

Quando a entidade adjudicânte o solicitar, o concorrente obrigã-se, nos termos do

disposto no artigo 81.e do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a

declaração que constitu' o anexo ll do referido código, bem como os documentos
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comprovativos de que se encontra nâs situações previstâs nas alíneas b), d), e) e i)

do n.e 4 desta declaração.

7. O declarantê tem ainda pìeno conhecimento de quê a não apresentação dos

documentos soìicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja

ìmputável, determina a caducidade da adjudicação que evenÌualmente recaia

sobre a proposta apresentada e constitui contra-ordenação muito 8rave, nos

termos do artigo 456.e do Códi8o dos Contratos Públicos, a qual pode determinar ã

aplicação da 5anção acessória de privação do direiÌo de participar, como

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou

concorrente, em qualquer procedimênto adoptado para a formação de contratos

públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de

procedimento criminal.

olìval de Basto, 11 de Novembro de 2014
ROTARCO
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(Alexan Pereira) {sócio-Gerente)
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